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Alteração 508
Gabriel Mato, Danuta Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 23-A (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 48 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

23-A. Ao artigo 48.º é aditado o seguinte 
n.º 6-A:

«6-A. A fim de permitir a aplicação do 
instrumento de recapitalização interna 
e/ou os poderes de redução ou conversão 
sem violar o princípio geral estabelecido 
no artigo 34.º, n.º 1, alínea g), os Estados-
Membros asseguram igualmente que na 
legislação nacional reguladora dos 
processos normais de insolvência os 
instrumentos de fundos próprios 
(instrumento de fundos próprios de nível 
1, instrumentos adicionais de nível 1 e 
instrumentos de nível 2), em caso de 
insolvência, são classificados num nível 
inferior às restantes dívidas subordinadas 
que não são instrumentos de fundos 
próprios.»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32014L0059)

Alteração 509
Barbara Kappel

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O passivo não está excluído ao a) O passivo não está excluído ao 
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abrigo do artigo 44.º, n.º 2; abrigo do artigo 44.º, n.º 2, é um passivo 
elegível a que se refere o artigo 45.º-B ou 
qualquer outra categoria de passivo 
significativa para efeitos de uma eficaz 
absorção de perdas e recapitalização;

Or. en

Alteração 510
Brian Hayes

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O passivo não está excluído ao 
abrigo do artigo 44.º, n.º 2;

a) O passivo é um passivo elegível a 
que se refere o artigo 45.º-B ou qualquer 
outra categoria de passivo significativa 
para efeitos de uma eficaz absorção de 
perdas e recapitalização;

Or. en

Alteração 511
Brian Hayes

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O passivo não é um depósito 
referido no artigo 108.º, alínea a);

Suprimido

Or. en

Alteração 512
Esther de Lange
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Este número não é aplicável se a 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro determinar que os passivos ou os 
instrumentos referidos no primeiro 
parágrafo podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro.

Or. en

Alteração 513
Esther de Lange

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os Estados-Membros asseguram 
que, se uma instituição ou entidade a que 
se refere a alínea b), c) ou d) do n.º 1 do 
artigo 1.º determinar que é impraticável, 
do ponto de vista legal ou de outro tipo, 
incluir a cláusula contratual referida no 
primeiro número deste artigo 
relativamente a certos passivos, essa 
instituição ou entidade a que se refere a 
alínea b), c) ou d) do n.º 1 do artigo 1.º 
notifica a autoridade de resolução da sua 
determinação, incluindo a designação da 
categoria em que recai o passivo, bem 
como uma justificação.

A instituição ou entidade fornece à 
autoridade de resolução todas as 
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informações que esta, após receber a 
referida notificação, possa solicitar a fim 
de avaliar o efeito da notificação na 
resolubilidade da instituição ou entidade a 
que se refere a alínea b), c) ou d) do n.º 1 
do artigo 1.º.

Os Estados-Membros asseguram que, no 
caso de uma notificação ao abrigo do 
primeiro parágrafo, a obrigação de 
inclusão da cláusula contratual do n.º 1 é 
automaticamente suspensa desde o 
momento da receção da notificação por 
parte da autoridade de resolução.

Caso a autoridade de resolução não fique 
satisfeita com a notificação, deve impor a 
inclusão da cláusula contratual do n.º 1 
do presente artigo sempre que considere 
que não existe qualquer impraticabilidade 
ou que é necessária uma cláusula de 
reconhecimento contratual para 
assegurar a resolubilidade dessa 
instituição ou entidade a que se refere a 
alínea b), c) ou d) do n.º 1 do artigo 1.º.

Or. en

Alteração 514
Brian Hayes

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O requisito referido no n.º 1 pode 
não ser aplicável se a autoridade de 
resolução de um Estado-Membro 
determinar que estão satisfeitas todas as 
seguintes condições:

Suprimido

a) Os passivos ou os instrumentos 
referidos no n.º 1 podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
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terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro;

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos;

c) Uma derrogação ao requisito 
referido no n.º 1 para determinados 
passivos não impede a resolubilidade das 
instituições e entidades referidas no 
artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) e d).

Os passivos referidos nas alíneas b) e c) 
não devem incluir instrumentos de dívida 
que sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios 
adicionais de nível 1 e instrumentos de 
fundos próprios de nível 2. Além disso, 
devem ter prioridade sobre os passivos 
que contam para o requisito mínimo de 
fundos próprios e passivos elegíveis.

Os passivos que, em conformidade com as 
alíneas b) e c), não incluem a cláusula 
contratual referida no n.º 1 não devem ser 
contabilizados para efeitos do requisito 
mínimo de fundos próprios e passivos 
elegíveis.

Or. en

Alteração 515
Esther de Lange

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se a autoridade de resolução de 
um Estado-Membro determinar que estão 
satisfeitas todas as seguintes condições:

Suprimido
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a) Os passivos ou os instrumentos 
referidos no n.º 1 podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro;

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos;

c) Uma derrogação ao requisito 
referido no n.º 1 para determinados 
passivos não impede a resolubilidade das 
instituições e entidades referidas no 
artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) e d).

Or. en

Alteração 516
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se a autoridade de resolução de 
um Estado-Membro determinar que estão 
satisfeitas todas as seguintes condições:

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se:

Or. en

Alteração 517
Danuta Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
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Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se a autoridade de resolução de 
um Estado-Membro determinar que estão 
satisfeitas todas as seguintes condições:

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se:

Or. en

Alteração 518
Pedro Silva Pereira, Neena Gill, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, 
Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se a autoridade de resolução de 
um Estado-Membro determinar que estão 
satisfeitas todas as seguintes condições:

O requisito referido no n.º 1 não deve ser 
aplicável se:

Or. en

Justificação

As condições estabelecidas no n.º 2 devem ser aplicadas em alternativa, caso contrário o 
novo artigo 55.º seria significativamente ais restrito do que o anterior.

Alteração 519
Martin Schirdewan, Matt Carthy, Miguel Viegas, Marisa Matias

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

O requisito referido no n.º 1 pode não ser 
aplicável se a autoridade de resolução de 
um Estado-Membro determinar que estão 
satisfeitas todas as seguintes condições:

Salvo no caso das G-SII, o requisito 
referido no n.º 1 pode não ser aplicável se a 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro determinar que estão satisfeitas 
todas as seguintes condições:

Or. en

Alteração 520
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os passivos ou os instrumentos 
referidos no n.º 1 podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro;

a) A autoridade de resolução de um 
Estado-Membro determina que os 
passivos ou os instrumentos referidos no 
n.º 1 podem ficar sujeitos aos poderes de 
redução e de conversão pela autoridade de 
resolução de um Estado-Membro ao abrigo 
do direito do país terceiro ou de uma 
convenção vinculativa celebrada com esse 
país terceiro, ou;

Or. en

Justificação

Deve ser incluído o texto de reconhecimento contratual, a não ser que seja impraticável ou se 
a autoridade de resolução tiver avaliado a possibilidade de recapitalização interna ao abrigo 
da legislação de um país terceiro, incluindo uma convenção vinculativa.

Alteração 521
Danuta Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
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Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os passivos ou os instrumentos 
referidos no n.º 1 podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro;

a) Os passivos ou os instrumentos 
puderem ficar sujeitos aos poderes de 
redução e de conversão pela autoridade de 
resolução de um Estado-Membro ao abrigo 
do direito do país terceiro ou de uma 
convenção vinculativa celebrada com esse 
país terceiro; ou se estiverem preenchidas 
as duas condições

Or. en

Alteração 522
Tom Vandenkendelaere

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os passivos ou os instrumentos 
referidos no n.º 1 podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro;

a) Os passivos ou os instrumentos 
pertinentes referidos no n.º 1 podem ficar 
sujeitos aos poderes de redução e de 
conversão pela autoridade de resolução de 
um Estado-Membro ao abrigo do direito do 
país terceiro ou de uma convenção 
vinculativa celebrada com esse país 
terceiro;

Or. en

Alteração 523
Pedro Silva Pereira, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, Doru-
Claudian Frunzulică, Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) Os passivos ou os instrumentos 
referidos no n.º 1 podem ficar sujeitos aos 
poderes de redução e de conversão pela 
autoridade de resolução de um Estado-
Membro ao abrigo do direito do país 
terceiro ou de uma convenção vinculativa 
celebrada com esse país terceiro;

a) Os passivos ou os instrumentos 
puderem ficar sujeitos aos poderes de 
redução e de conversão pela autoridade de 
resolução de um Estado-Membro ao abrigo 
do direito do país terceiro ou de uma 
convenção vinculativa celebrada com esse 
país terceiro; ou

Or. en

Alteração 524
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos;

b) Uma instituição ou entidade 
referida no artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou 
d), determina ser impraticável, do ponto 
de vista legal e de outro tipo, essa 
instituição ou entidade incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos e que a não inclusão do texto do 
pertinente reconhecimento contratual não 
impede a resolubilidade da instituição;

Or. en

Justificação

A empresa deve decidir, em última instância, se a inclusão do texto de reconhecimento 
contratual é impraticável.

Alteração 525
Tom Vandenkendelaere
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos;

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), ou se for 
desproporcionado incluir essa cláusula 
contratual em determinados passivos;

Or. en

Alteração 526
Danuta Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos;

b) É impraticável, do ponto de vista 
legal, contratual ou económico, uma 
instituição ou entidade referida no artigo 
1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir essa 
cláusula contratual em determinados 
passivos; e

Or. en

Alteração 527
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea c)
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Texto da Comissão Alteração

c) Uma derrogação ao requisito 
referido no n.º 1 para determinados 
passivos não impede a resolubilidade das 
instituições e entidades referidas no 
artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) e d).

Suprimido

Or. en

Justificação

Uma derrogação daria um sinal errado às empresas enquanto expõe um regulador a pedidos 
de indemnização (se outros credores tiverem perdas na resolução de dificuldades na 
recapitalização interna).

Alteração 528
Pedro Silva Pereira, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, Costas 
Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Uma derrogação ao requisito 
referido no n.º 1 para determinados 
passivos não impede a resolubilidade das 
instituições e entidades referidas no 
artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) e d).

Suprimido

Or. en

Justificação

A condição da alínea c) é suprimida na medida em que pode ser avaliada pela autoridade de 
resolução, e não pela própria instituição.

Alteração 529
Danuta Maria Hübner
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Uma derrogação ao requisito 
referido no n.º 1 para determinados 
passivos não impede a resolubilidade das
instituições e entidades referidas no 
artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) e d).

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. en

Alteração 530
Ernest Urtasun, Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os passivos referidos nas alíneas b) e c) 
não devem incluir instrumentos de dívida 
que sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios adicionais 
de nível 1 e instrumentos de fundos 
próprios de nível 2. Além disso, devem ter 
prioridade sobre os passivos que contam 
para o requisito mínimo de fundos próprios 
e passivos elegíveis.

Os passivos referidos nas alíneas b) e c) 
não devem incluir instrumentos de dívida 
que sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios adicionais 
de nível 1 e instrumentos de fundos 
próprios de nível 2. Além disso, devem ter 
prioridade sobre os passivos que contam 
para o requisito mínimo de fundos próprios 
e passivos elegíveis. A soma dos passivos 
sujeitos às isenções não deve exceder 3 % 
do total do passivo.

Or. en

Alteração 531
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
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Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os passivos referidos nas alíneas b) e c) 
não devem incluir instrumentos de dívida 
que sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios 
adicionais de nível 1 e instrumentos de 
fundos próprios de nível 2. Além disso,
devem ter prioridade sobre os passivos que 
contam para o requisito mínimo de 
fundos próprios e passivos elegíveis.

Os passivos referidos na alínea b) devem 
ter prioridade sobre os passivos com a 
classificação referida no artigo 108.º, n.º 
2, alíneas a), b) e c), e no artigo 108.º, 
n.º 3 e, no caso de instrumento de dívida, 
devem estar garantidos.

Or. en

Justificação

Embora os passivos «não garantidos» não se encontrem definidos na DRRB, os passivos 
«garantidos» estão. Consequentemente, esta alteração visa fornecer segurança jurídica.

Alteração 532
Pedro Silva Pereira, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, Doru-
Claudian Frunzulică, Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os passivos referidos nas alíneas b) e c) 
não devem incluir instrumentos de dívida 
que sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios adicionais 
de nível 1 e instrumentos de fundos 
próprios de nível 2. Além disso, devem ter 
prioridade sobre os passivos que contam 
para o requisito mínimo de fundos 
próprios e passivos elegíveis.

Os passivos referidos nas alíneas b) e c) 
não devem incluir títulos de dívida não 
garantida ou instrumentos de dívida 
semelhantes que sejam passivos não 
garantidos, instrumentos de fundos 
próprios adicionais de nível 1 e 
instrumentos de fundos próprios de nível 2.

Or. en
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Justificação

Se a não introdução da cláusula contratual fosse aplicada apenas a passivos com prioridade 
perante a dívida privilegiada, na prática a derrogação apenas seria aplicável a passivos 
preferenciais. Contudo, a impraticabilidade ocorre também em relação a passivos com grau 
de prioridade igual ou inferior à dívida privilegiada.

Alteração 533
Esther de Lange

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os passivos referidos nas alíneas b) e c)
não devem incluir instrumentos de dívida 
que sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios adicionais 
de nível 1 e instrumentos de fundos 
próprios de nível 2. Além disso, devem ter 
prioridade sobre os passivos que contam 
para o requisito mínimo de fundos 
próprios e passivos elegíveis.

Os passivos referidos no n.º 1-A não 
devem incluir instrumentos de dívida que 
sejam passivos não garantidos, 
instrumentos de fundos próprios adicionais 
de nível 1 e instrumentos de fundos 
próprios de nível 2. Além disso, devem ter 
prioridade sobre passivos com a 
classificação referida no artigo 108.º, n.º 
2, alíneas a), b) e c), e no artigo 108.º, 
n.º 3.

Or. en

Alteração 534
Pervenche Berès

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Os passivos que, em conformidade com as 
alíneas b) e c), não incluem a cláusula 
contratual referida no n.º 1 não devem ser 
contabilizados para efeitos do requisito 
mínimo de fundos próprios e passivos 

Os passivos que tenham sido contratados 
ou emitidos após a data de aplicação da 
presente diretiva de alteração e que não 
incluam a cláusula contratual exigida nos 
termos do n.º 1, ou relativamente aos 
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elegíveis. quais, em conformidade com as alíneas b) 
e c), não seja obrigatório incluir a 
cláusula contratual referida no n.º 1, não 
devem ser contabilizados para efeitos do 
requisito mínimo de fundos próprios e 
passivos elegíveis.

Or. en

Alteração 535
Pedro Silva Pereira, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, Doru-
Claudian Frunzulică, Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Os passivos que, em conformidade com as 
alíneas b) e c), não incluem a cláusula 
contratual referida no n.º 1 não devem ser 
contabilizados para efeitos do requisito 
mínimo de fundos próprios e passivos 
elegíveis.

Os passivos que não incluam a cláusula 
contratual exigida nos termos do n.º 1, ou 
relativamente aos quais, em conformidade 
com as alíneas b) e c), não seja obrigatório 
incluir a cláusula contratual referida no 
n.º 1, não devem ser contabilizados para 
efeitos do requisito mínimo de fundos 
próprios e passivos elegíveis.

Or. en

Justificação

Os passivos que não devam contar para o requisito mínimo de fundos próprios e de passivos 
elegíveis específico de cada instituição devem ser não só os passivos que legitimamente não 
incluam a cláusula contratual, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 55.º, mas 
também os passivos relativamente aos quais a instituição não tenha incluído a cláusula 
contratual, mas estava autorizada a fazê-lo.

Alteração 536
Esther de Lange

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
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Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Os passivos que, em conformidade com as 
alíneas b) e c), não incluem a cláusula 
contratual referida no n.º 1 não devem ser 
contabilizados para efeitos do requisito 
mínimo de fundos próprios e passivos 
elegíveis.

Os passivos relativamente aos quais a 
instituição ou entidade a que se refere a 
alínea b), c) ou d) do n.º 1 do artigo 1.º 
não inclua a cláusula contratual exigida 
nos termos do n.º 1 não devem ser 
contabilizados para efeitos do requisito 
mínimo de fundos próprios e passivos 
elegíveis.

Or. en

Alteração 537
Martin Schirdewan, Matt Carthy, Miguel Viegas, Marisa Matias

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os passivos relativamente aos quais tenha 
sido concedida uma derrogação de 
reconhecimento contratual de 
recapitalização interna pela autoridade de 
resolução, em conformidade com o 
disposto neste número, não devem ser 
superiores a 10 % da totalidade dos 
passivos de uma instituição ou entidade a 
que se refere a alínea b), c) ou d) do n.º 1 
do artigo 1.º.

Or. en

Alteração 538
Danuta Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24 (novo)
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Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Autoridades de resolução controlam a 
utilização da isenção de reconhecimento 
contratual ao abrigo das alíneas b) e c) do 
primeiro parágrafo.

Para este fim, as autoridades de resolução 
devem ter o direito de inspecionar os 
contratos relativamente aos quais uma 
instituição ou uma entidade tenha 
determinado que as alíneas b) e c) do 
primeiro parágrafo são aplicáveis.

Se as autoridades de resolução 
considerarem que as condições para a 
isenção ao abrigo das alíneas b) e c) do 
primeiro parágrafo não se encontram 
cumpridas, podem dirigir uma decisão à 
instituição ou entidade em causa e obrigá-
la a alterar as respetivas políticas relativas 
à aplicação da isenção de reconhecimento 
contratual de recapitalização interna.

Or. en

Justificação

Apoiamos a abordagem do relator, mas com disposições mais claras quanto aos 
procedimentos a seguir em caso de utilização abusiva da isenção.

Alteração 539
Tom Vandenkendelaere

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O requisito previsto no n.º 1 não se 
aplica a passivos financeiros sujeitos a 
negociação e passivos contingentes que 
não sejam desencadeados por resolução 
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ou impeça uma resolução.

Or. en

Alteração 540
Pedro Silva Pereira, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, 
Doru-Claudian Frunzulică, Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O facto de uma instituição ou uma 
entidade referida no artigo 1.º, n.º 1, alíneas 
b), c) ou d), não incluir nas disposições 
contratuais que regem um passivo 
relevante uma cláusula contratual como a 
que é exigida nos termos do n.º 1 não 
impede a autoridade de resolução de 
exercer os poderes de redução e de 
conversão em relação a esse passivo.

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. en

Justificação

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Alteração 541
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 6 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A EBA deve elaborar projetos de normas 
técnicas de regulamentação para 
especificar as condições em que seria 

A EBA deve elaborar orientações que 
prevejam exemplos de condições em que 
seria impraticável, do ponto de vista legal 
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impraticável, do ponto de vista legal, 
contratual ou económico, uma instituição 
ou entidade referida no artigo 1.º, n.º 1, 
alíneas b), c) ou d), incluir a cláusula 
contratual referida no n.º 1 em certos 
passivos, e em que uma derrogação ao 
requisito a que se refere o n.º 1 não obsta 
à resolubilidade dessa instituição ou 
entidade.

ou de outro tipo, uma instituição ou 
entidade referida no artigo 1.º, n.º 1, alíneas 
b), c) ou d), incluir a cláusula contratual 
referida no n.º 1 em certos passivos.

Or. en

Justificação

São preferíveis orientações da EBA já que indicariam o que é considerado impraticável sem 
fornecer uma lista exaustiva (restritiva).

Alteração 542
Esther de Lange

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 6 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A EBA deve elaborar projetos de normas 
técnicas de regulamentação para 
especificar as condições em que seria 
impraticável, do ponto de vista legal, 
contratual ou económico, uma instituição 
ou entidade referida no artigo 1.º, n.º 1, 
alíneas b), c) ou d), incluir a cláusula 
contratual referida no n.º 1 em certos 
passivos, e em que uma derrogação ao 
requisito a que se refere o n.º 1 não obsta 
à resolubilidade dessa instituição ou 
entidade.

A EBA deve elaborar projetos de normas 
técnicas de regulamentação para 
especificar as condições em que seria 
impraticável, do ponto de vista legal, 
contratual, económico ou de outro tipo, 
uma instituição ou entidade referida no 
artigo 1.º, n.º 1, alíneas b), c) ou d), incluir 
a cláusula contratual referida no n.º 1 em 
certos passivos.

Or. en

Alteração 543
Tom Vandenkendelaere
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 6 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A EBA deve elaborar projetos de normas 
técnicas de regulamentação para 
especificar as condições em que seria 
impraticável, do ponto de vista legal, 
contratual ou económico, uma instituição 
ou entidade referida no artigo 1.º, nº 1, 
alíneas b), c) ou d), incluir a cláusula 
contratual referida no n.º 1 em certos 
passivos, e em que uma derrogação ao 
requisito a que se refere o n.º 1 não obsta à 
resolubilidade dessa instituição ou 
entidade.

A EBA deve elaborar projetos de normas 
técnicas de regulamentação para 
especificar as condições em que seria 
impraticável, do ponto de vista legal, 
contratual ou económico, ou 
desproporcional para uma instituição ou 
entidade referida no artigo 1.º, n.º 1, alíneas 
b), c) ou d), incluir a cláusula contratual 
referida no n.º 1 em certos passivos, e em 
que uma derrogação ao requisito a que se 
refere o n.º 1 não obsta à resolubilidade 
dessa instituição ou entidade.

Or. en

Alteração 544
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 6 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A EBA deve apresentar esses projetos de 
normas técnicas de regulamentação à 
Comissão.

A EBA emite as orientações a que se 
refere o primeiro parágrafo, em 
conformidade com o artigo 16.º do 
Regulamento (UE) n.º 1093/2010, no 
prazo de 12 meses após a entrada em 
vigor da presente diretiva de alteração.

Or. en

Alteração 545
Syed Kamall
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 6 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

A Comissão fica habilitada a adotar as 
normas técnicas de regulamentação a que 
se refere o primeiro parágrafo nos termos 
dos artigos 10.º a 14.º do Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010.

Suprimido

Or. en

Alteração 546
Burkhard Balz

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 55 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. No decurso do desenvolvimento de 
planos de resolução, a autoridade de 
resolução pode especificar categorias de 
passivos em que uma instituição ou 
entidade a que se refere a alínea b), c) ou 
d) do n.º 1 do artigo 1.º possa determinar 
que é impraticável, do ponto de vista legal 
ou de outro tipo, incluir a cláusula 
contratual referida no n.º 1 do presente 
artigo, com base nas condições definidas 
em conformidade com o n.º 6 do presente 
artigo.

A autoridade de resolução deve ter o 
direito de solicitar outras informações à 
instituição ou entidade a que se refere a 
alínea b), c) ou d) do n.º 1 do artigo 1.º, a 
fim de avaliar o efeito de uma isenção do 
requisito referido no n.º 1 do presente 
artigo na resolubilidade da instituição ou 
entidade.
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Or. en

Alteração 547
Ernest Urtasun, Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24-A (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 56

Texto da Comissão Alteração

24-A. O artigo 56.º é suprimido.

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 548
Marco Valli

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24-A (novo)
Diretiva 2013/59/UE
Artigo 56 – n.º 4 – alínea c)

Texto em vigor Alteração

24-A. No artigo 56, n.º 4, a alínea c) 
passa a ter a seguinte redação:

c) No que se refere ao instrumento da 
propriedade pública temporária, o 
ministério competente ou o governo, após 
consulta à autoridade competente e à 
autoridade de resolução, determinar que a 
aplicação dos instrumentos de resolução 
não é suficiente para proteger o interesse 
público, quando tiver sido previamente 
concedido à instituição apoio público ao 
capital próprio através do instrumento de 
apoio ao capital próprio.

No que se refere ao instrumento da 
propriedade pública temporária, o 
ministério competente ou o governo, após 
consulta à autoridade competente e à 
autoridade de resolução, determinar que a 
aplicação dos instrumentos de resolução 
não é suficiente para proteger o interesse 
público.

Or. en
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(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 549
Marco Valli

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24-A (novo)
Diretiva 2014/59
Artigo 56 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

24-A. Ao artigo 56.º é aditado o seguinte 
n.º 4-A:

«4-A. Em derrogação do disposto no 
presente artigo, em cado de risco de 
perturbação da economia real a nível 
regional ou local e de impacto negativo 
adverso para depositantes, credores e 
outras partes interessadas, os Estados-
Membros podem prever apoio público 
financeiro extraordinário previsto nos 
artigos 57.º e 58.º, a fim de evitar a 
liquidação ao abrigo de um processo de 
insolvência nacional. Estas medidas 
devem ser empreendidas sob a direção das 
autoridades públicas nacionais.»

Or. en

Alteração 550
Ernest Urtasun, Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24-B (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 57

Texto da Comissão Alteração

24-B. O artigo 57.º é suprimido.

Or. en
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(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 551
Ernest Urtasun, Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 24-C (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 58

Texto da Comissão Alteração

24-C. O artigo 58.º é suprimido.

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 552
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 25
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1 – alínea n)

Texto da Comissão Alteração

25. Ao artigo 63.º, n.º 1, é aditada a 
seguinte alínea n):

Suprimido

«n) Poderes para suspender 
obrigações de pagamento ou de entrega 
nos termos de um contrato em que a 
instituição ou entidade referida no n.º 1 
seja parte, se a autoridade de resolução, 
após consulta à autoridade competente, 
decidir que o exercício do poder de 
suspensão é necessário para a aplicação 
efetiva de um ou mais instrumentos de 
resolução ou para efeitos da avaliação 
nos termos do artigo 36.º.»

Or. en
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Alteração 553
Thierry Cornillet

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 25
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1 – alínea n)

Texto da Comissão Alteração

25. Ao artigo 63.º, n.º 1, é aditada a 
seguinte alínea n):

Suprimido

«n) Poderes para suspender 
obrigações de pagamento ou de entrega 
nos termos de um contrato em que a 
instituição ou entidade referida no n.º 1 
seja parte, se a autoridade de resolução, 
após consulta à autoridade competente, 
decidir que o exercício do poder de 
suspensão é necessário para a aplicação 
efetiva de um ou mais instrumentos de 
resolução ou para efeitos da avaliação 
nos termos do artigo 36.º.»

Or. en

Justificação

Os poderes existentes da DRRB são suficientes.

Alteração 554
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.os 1-A e 1-B

Texto da Comissão Alteração

26. No artigo 63.º, n.º 1, são aditados 
os seguintes n.os 1-A e 1-B:

Suprimido

«1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a 
autoridade de resolução considere 
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necessário para a aplicação efetiva de um 
ou mais instrumentos de resolução ou 
para efeitos da avaliação nos termos do
artigo 36.º, e não pode, em caso algum, 
ser superior a cinco dias úteis.

1-B. Uma suspensão nos termos do n.º 
1, alínea n), não é aplicável:

a) Às obrigações de pagamento e 
entrega devidas a sistemas ou operadores 
de sistemas designados para efeitos da 
Diretiva 98/26/CE, a contrapartes centrais 
e contrapartes centrais de países terceiros 
reconhecidas pela ESMA nos termos do 
artigo 25.º do Regulamento (UE) 
n.º 648/2012 e a bancos centrais;

b) Aos créditos elegíveis para efeitos 
da Diretiva 97/9/CE;

c) Aos depósitos cobertos na aceção 
do artigo 2.º, n.º 1, ponto 94.».

Or. en

Alteração 555
Burkhard Balz

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-A

Texto da Comissão Alteração

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
cinco dias úteis.

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode ser superior a cinco dias úteis, 
salvo em casos devidamente justificados 
sempre que circunstâncias excecionais 
possam exigir um período de suspensão 
maior.
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Or. en

Alteração 556
Luigi Morgano, Andrea Cozzolino

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-A

Texto da Comissão Alteração

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
cinco dias úteis.

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
dois dias.

Or. en

Justificação

Reduzir a duração da moratória na resolução é necessário para abordar os receios relativos 
ao seu potencial impacto. Além disso, com a importância crescente dos serviços bancários 
em linha, a contagem dos dias em dias úteis pode levar a insegurança jurídica.

Alteração 557
Danuta Maria Hübner, Dariusz Rosati

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-A

Texto da Comissão Alteração

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
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instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
cinco dias úteis.

instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
dois dias úteis.

Or. en

Alteração 558
Pedro Silva Pereira, Pervenche Berès, Neena Gill, Andrea Cozzolino, Roberto Gualtieri, 
Doru-Claudian Frunzulică, Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-A

Texto da Comissão Alteração

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
cinco dias úteis.

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
dois dias úteis.

Or. en

Justificação

Reduzir a duração da moratória na resolução de cinco para dois dias úteis ajudar a lidar 
com os receios relativos ao impacto desta nova ferramenta da moratória.

Alteração 559
Ernest Urtasun, Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-A
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Texto da Comissão Alteração

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
cinco dias úteis.

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
seis dias úteis.

Or. en

Alteração 560
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-A

Texto da Comissão Alteração

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
cinco dias úteis.

1-A. O período de suspensão nos termos 
do n.º 1, alínea n), não deve exceder o 
período mínimo de tempo que a autoridade 
de resolução considere necessário para a 
aplicação efetiva de um ou mais 
instrumentos de resolução ou para efeitos 
da avaliação nos termos do artigo 36.º, e 
não pode, em caso algum, ser superior a 
dois dias úteis.

Or. en

Justificação

Dois dias úteis é compatível com o acordo internacional (ISDA) e evita riscos para a 
economia (corridas aos bancos, etc.).

Alteração 561
Burkhard Balz
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-B – alínea c) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c) Aos depósitos cobertos na aceção 
do artigo 2.º, n.º 1, ponto 94.

Suprimido

Or. en

Alteração 562
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-B – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Aos depósitos cobertos na aceção 
do artigo 2.º, n.º 1, ponto 94.

c) Aos depósitos cobertos na aceção 
do artigo 2.º, n.º 1, ponto 94 e;

Or. en

Alteração 563
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 26
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 63 – n.º 1-B – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Contratos financeiros na aceção 
do artigo 4.º, n.º 1, ponto 100, da Diretiva 
2014/59/CE;

Or. en
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Justificação

Se se mantiver a moratória, os contratos financeiros devem ser excluídos para impedir efeitos 
de arrastamento da economia e na estabilidade financeira global. A exclusão de contratos 
financeiros daria a segurança necessária e evitaria as corridas aos bancos e o contágio.

Alteração 564
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 27
Diretiva 2014/59/UE
Artigos 59 e 60 – títulos

Texto da Comissão Alteração

27. Nos títulos dos artigos 59.º e 60.º, é 
inserida a expressão «e de passivos 
elegíveis».

Suprimido

Or. en

Alteração 565
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 28
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 59 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

28. No artigo 59.º, o n.º 1 passa a ter a 
seguinte redação:

Suprimido

«1. O poder de redução ou de 
conversão dos instrumentos de capital e 
dos passivos elegíveis relevantes pode ser 
exercido:

a) Independentemente de medidas de 
resolução; ou

b) Em combinação com uma medida 
de resolução, desde que estejam satisfeitas 
as condições de resolução especificadas 
nos artigos 32.º e 33.º.
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O poder de redução ou de conversão dos 
passivos elegíveis independentemente de 
medidas de resolução só pode ser exercido 
em relação a passivos elegíveis que 
preenchem as condições referidas no 
artigo 45.º-G, n.º 3, alínea a), com 
exceção da condição relativa ao prazo de 
vencimento restante dos passivos.»

Or. en

Justificação

As autoridades de origem e de acolhimento devem consentir a redução de MREL interno 
através do poder PONV, o que estaria em consonância com os princípios orientadores de 
TLAC interna do CEF.

Alteração 566
Mady Delvaux, Hugues Bayet

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 28
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 59 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O poder de redução ou de conversão dos 
passivos elegíveis independentemente de 
medidas de resolução só pode ser exercido 
em relação a passivos elegíveis que 
preenchem as condições referidas no artigo 
45.º-G, n.º 3, alínea a), com exceção da 
condição relativa ao prazo de vencimento 
restante dos passivos.

O poder de redução ou de conversão dos 
passivos elegíveis independentemente de 
medidas de resolução só pode ser exercido 
em relação a passivos elegíveis que 
preenchem as condições referidas no artigo 
45.º-G, n.º 3, alínea a), com exceção da 
condição relativa ao prazo de vencimento 
restante dos passivos e, quando exercido, 
deve cumprir o artigo 34.º n.º 1, alínea g). 
Sempre que os instrumentos de capital 
relevantes e os passivos elegíveis tenham 
sido adquiridos pela entidade de resolução 
indiretamente através de outras entidades 
no mesmo grupo de resolução, o poder de 
redução ou conversão deve ser exercido 
em conjunto com o exercício do mesmo 
poder ao nível da empresa-mãe da 
entidade em causa ou das empresas-mãe 
subsequentes que não sejam entidades de 
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resolução, de modo a que as perdas sejam 
efetivamente transferidas e a entidade em 
causa seja recapitalizada pela entidade de 
resolução. O montante reduzido ou 
convertido ao nível da entidade que não 
seja uma entidade de resolução conta 
para os limiares estabelecidos no artigo 
37.º, n.º 10, e no artigo 44.º, n.º 5, alínea 
a) aplicáveis à entidade em causa.»

Or. en

Justificação

A alteração descreve em pormenor o funcionamento do artigo 59.º sempre que é aplicado a 
uma filial que não é colocada em resolução. Nestes casos, é importante, para bem das 
condições concorrenciais equitativas e para a proteção dos depositantes, que sejam 
aplicáveis algumas salvaguardas, tais como o princípio «nenhum credor deverá ficar em pior 
situação». Em consonância com a logica de uma estratégia SPE, as perdas têm de ser 
transferidas para a própria entidade de resolução e não devem manter-se presas à entidade-
mãe intermediária. São dadas mais disposições relativas ao montante reduzido ou convertido 
a fim de garantir proteção igual dos depositantes na União.

Alteração 567
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 29
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 59 – n.os 2 e 3

Texto da Comissão Alteração

29. No artigo 59.º, n.os 2 e 3, a 
expressão «instrumentos de capital» é 
substituída pela expressão «instrumentos 
de capital e passivos referidos no n.º 1».

Suprimido

Or. en

Alteração 568
Syed Kamall



AM\1144789PT.docx 37/49 PE616.907v01-00

PT

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 30
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 59 – n.os 4 e 10

Texto da Comissão Alteração

30. No artigo 59.º, n.os 4 e 10, a 
expressão «instrumentos de capital» é 
substituída pela expressão «instrumentos 
de capital ou passivos referidos no n.º 1».

Suprimido

Or. en

Alteração 569
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 31
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 60 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

31. Ao artigo 60.º, n.º 1, é aditada a 
seguinte alínea d):

Suprimido

«d) O montante de capital dos passivos 
elegíveis a que se refere o artigo 59.º, n.º 
1, é reduzido e/ou convertido em 
instrumentos de fundos próprios 
principais de nível 1, na medida do 
necessário à consecução dos objetivos da 
resolução definidos no artigo 31.º ou na 
medida da capacidade dos passivos 
elegíveis relevantes, consoante o que for 
menor.»

Or. en

Alteração 570
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 31
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Diretiva 2014/59/UE
Artigo 60 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

31. Ao artigo 60.º, n.º 1, é aditada a 
seguinte alínea d):

Suprimido

«d) O montante de capital dos passivos 
elegíveis a que se refere o artigo 59.º, n.º 
1, é reduzido e/ou convertido em 
instrumentos de fundos próprios 
principais de nível 1, na medida do 
necessário à consecução dos objetivos da 
resolução definidos no artigo 31.º ou na 
medida da capacidade dos passivos 
elegíveis relevantes, consoante o que for 
menor.»

Or. en

Alteração 571
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 32
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 60 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

32. No artigo 60.º, o n.º 2 passa a ter a 
seguinte redação:

Suprimido

«2. Caso o montante de capital de um 
instrumento de capital ou de um passivo 
elegível relevante seja reduzido:

a) A redução do montante de capital 
é permanente, sob reserva de aumentos do 
valor nominal de acordo com o 
mecanismo de reembolso previsto no 
artigo 46.º, n.º 3;

b) Não subsiste qualquer obrigação 
relativamente ao detentor do instrumento 
de capital e do passivo relevante a que se 
refere o artigo 59.º, n.º 1, no âmbito ou em 
relação com o montante do instrumento 
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objeto de redução, com exceção das 
obrigações já vencidas, e de qualquer 
obrigação de indemnização que possa 
resultar de recurso interposto contra a 
legalidade do exercício do poder de 
redução;

c) Não é paga qualquer compensação 
aos detentores dos instrumentos de capital 
e dos passivos relevantes a que se refere o 
artigo 59.º, n.º 1, para além das previstas 
nos termos do n.º 3.»

Or. en

Alteração 572
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 33
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 60 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

33. No artigo 60.º, n.º 3, a expressão 
«instrumentos de capital relevantes» é 
substituída pela expressão «instrumentos 
de capital e passivos relevantes referidos 
no artigo 59.º, n.º 1».

Suprimido

Or. en

Alteração 573
Jonás Fernández

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 34
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 69 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

34. No artigo 69.º, n.º 4, a alínea b) 
passa a ter a seguinte redação:

Suprimido
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«b) Às obrigações de pagamento e 
entrega devidas a sistemas ou operadores 
de sistemas designados para efeitos da 
Diretiva 98/26/CE, a contrapartes centrais 
e contrapartes centrais de países terceiros 
reconhecidas pela ESMA nos termos do 
artigo 25.º do Regulamento (UE) 
n.º 648/2012 e a bancos centrais;»

Or. en

Alteração 574
Jakob von Weizsäcker, Paul Tang

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 36-A (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 73 – n.º 1

Texto em vigor Alteração

36-A. No artigo 73.º, o n.º 1 passa a ter a 
seguinte redação:

Os Estados-Membros asseguram que, caso 
tenham sido aplicados um ou mais 
instrumentos de resolução e, em especial, 
para efeitos do artigo 75.º:

Os Estados-Membros asseguram que, caso 
tenham sido aplicados um ou mais 
instrumentos de resolução e, em especial, 
para efeitos do artigo 75.º:

a) Exceto no caso de ser aplicável a 
alínea b), caso as autoridades de resolução 
transfiram apenas parte dos direitos, ativos 
e passivos da instituição objeto de 
resolução, os acionistas e os credores cujos 
créditos não tenham sido transferidos 
recebam, para satisfação dos seus créditos, 
pelo menos o mesmo valor que teriam 
recebido se a instituição objeto de 
resolução tivesse sido liquidada ao abrigo 
de processos normais de insolvência 
aquando da tomada da decisão a que se 
refere o artigo 82.º;

«a) Exceto no caso de ser aplicável a 
alínea b), caso as autoridades de resolução 
transfiram apenas parte dos direitos, ativos 
e passivos da instituição objeto de 
resolução, os acionistas e os credores cujos 
créditos não tenham sido transferidos 
recebam, para satisfação dos seus créditos, 
pelo menos o mesmo valor que teriam 
recebido se a instituição objeto de 
resolução tivesse sido liquidada ao abrigo 
de processos normais de insolvência 
aquando da tomada da decisão a que se 
refere o artigo 82.º, tendo devidamente em 
conta os eventuais efeitos adversos 
plausíveis da instabilidade sistémica e 
turbulência do mercado;

b) Se as autoridades de resolução 
aplicarem o instrumento de recapitalização 
interna, os acionistas e os credores cujos 

b) Se as autoridades de resolução 
aplicarem o instrumento de recapitalização 
interna, os acionistas e os credores cujos 
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créditos tenham sido objeto de redução ou 
de conversão em capitais próprios não 
sofram perdas superiores às que teriam 
sofrido se a instituição objeto de resolução 
tivesse sido liquidada ao abrigo de 
processos normais de insolvência aquando 
da tomada da decisão a que se refere o 
artigo 82.º.

créditos tenham sido objeto de redução ou 
de conversão em capitais próprios não 
sofram perdas superiores às que teriam 
sofrido se a instituição objeto de resolução 
tivesse sido liquidada ao abrigo de 
processos normais de insolvência aquando 
da tomada da decisão a que se refere o 
artigo 82.º, tendo devidamente em conta os 
eventuais efeitos adversos plausíveis da 
instabilidade sistémica e turbulência do 
mercado.»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 575
Jakob von Weizsäcker, Paul Tang

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 36-B (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 74 – n.º 2 – alínea a)

Texto em vigor Alteração

36-C. No artigo 74.º, n.º 2, a alínea a) 
passa a ter a seguinte redação:

a) O tratamento que os acionistas e os 
credores, ou os sistemas de garantia de 
depósitos relevantes, teriam recebido se a 
instituição objeto de resolução em relação 
à qual a medida, ou medidas, de resolução 
produziram efeitos tivesse entrado em 
processo normal de insolvência aquando da 
tomada da decisão a que se refere o artigo 
82.º;

O tratamento que os acionistas e os 
credores, ou os sistemas de garantia de 
depósitos relevantes, teriam recebido se a 
instituição objeto de resolução em relação 
à qual a medida, ou medidas, de resolução 
produziram efeitos tivesse entrado em 
processo normal de insolvência aquando da 
tomada da decisão a que se refere o artigo 
82.º, tendo devidamente em conta os 
eventuais efeitos adversos plausíveis da 
instabilidade sistémica e turbulência do 
mercado;»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)
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Alteração 576
Jakob von Weizsäcker, Paul Tang

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 36-C (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 74 – n.º 4

Texto em vigor Alteração

36-C. No artigo 74.º, o n.º 4 passa a ter a 
seguinte redação:

4. A EBA pode elaborar projetos de 
normas técnicas de regulamentação que 
especifiquem a metodologia para a 
realização da avaliação prevista no 
presente artigo, em particular a 
metodologia para avaliar o tratamento que 
os acionistas e os credores teriam recebido 
se a instituição objeto de resolução tivesse 
entrado em processo de insolvência 
aquando da tomada da decisão a que se 
refere o artigo 82.º.

«4. A EBA pode elaborar projetos de 
normas técnicas de regulamentação que 
especifiquem a metodologia para a 
realização da avaliação prevista no 
presente artigo, em particular a 
metodologia para avaliar o tratamento que 
os acionistas e os credores teriam recebido 
se a instituição objeto de resolução tivesse 
entrado em processo de insolvência 
aquando da tomada da decisão a que se 
refere o artigo 82.º, tendo devidamente em 
conta os eventuais efeitos adversos 
plausíveis da instabilidade sistémica e 
turbulência do mercado.»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 577
Jakob von Weizsäcker, Paul Tang

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 36-D (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 75 – n.º 1

Texto em vigor Alteração

36-D No artigo 75.º, o n.º 1 passa a ter a 
seguinte redação:

Os Estados-Membros asseguram que, se a 
avaliação efetuada ao abrigo do artigo 74.º 
determinar que um acionista ou um credor 

«Os Estados-Membros asseguram que, se a 
avaliação efetuada ao abrigo do artigo 74.º 
determinar que um acionista ou um credor 
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a que se refere o artigo 73.º, ou o sistema 
de garantia de depósitos nos termos do 
artigo 109.º, n.º 1, sofreu prejuízos maiores 
do que teria sofrido em caso de liquidação 
ao abrigo dos processos normais de 
insolvência, o mesmo tem direito ao 
pagamento da diferença pelos mecanismos 
de financiamento da resolução.

a que se refere o artigo 73.º, ou o sistema 
de garantia de depósitos nos termos do 
artigo 109.º, n.º 1, sofreu prejuízos maiores 
do que teria sofrido em caso de liquidação 
ao abrigo dos processos normais de 
insolvência, tendo devidamente em conta 
os eventuais efeitos adversos plausíveis da 
instabilidade sistémica e turbulência do 
mercado, o mesmo tem direito ao 
pagamento da diferença pelos mecanismos 
de financiamento da resolução.»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 578
Ernest Urtasun, Sven Giegold, Philippe Lamberts
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 43-A (novo)
Diretiva 2014/59/UE
Artigo 129

Texto em vigor Alteração

43-A. O artigo 129.º passa a ter a 
seguinte redação:

Artigo 129.º «Artigo 129.º

Reexame Reexame

Até 1 de junho de 2018, a Comissão 
reexamina a aplicação da presente diretiva 
e apresenta um relatório sobre esse 
reexame ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. A Comissão avalia em particular 
os seguintes elementos:

Até 1 de junho de 2018 e, seguidamente, 
de três em três anos, a Comissão avalia a 
aplicação do presente regulamento, 
apresentando um relatório ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho nessa matéria. A 
Comissão avalia em particular os seguintes 
elementos:

a) Com base no relatório da EBA a 
que se refere o artigo 4.º, n.º 7, a 
necessidade de introduzir alterações no que 
respeita à minimização das divergências a 
nível nacional;

a) Com base no relatório da EBA a 
que se refere o artigo 4.º, n.º 7, a 
necessidade de introduzir alterações no que 
respeita à minimização das divergências a 
nível nacional;

b) Com base no relatório da EBA a 
que se refere o artigo 45.º, n.º 19, a 

b) Com base no relatório da EBA a 
que se refere o artigo 45.º, n.º 19, a 
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necessidade de introduzir alterações no que 
respeita à minimização das divergências a 
nível nacional;

necessidade de introduzir alterações no que 
respeita à minimização das divergências a 
nível nacional;

c) O funcionamento e a eficiência do 
papel conferido à EBA pela presente 
diretiva, incluindo ações de mediação. Se 
for caso disso, esse relatório é 
acompanhado de uma proposta legislativa. 
Não obstante o reexame previsto no 
primeiro parágrafo, a Comissão reexamina 
especificamente, até 3 de julho de 2017, a 
aplicação dos artigos 13.º, 18.º e 45.º no 
que respeita aos poderes da EBA para 
realizar uma mediação com caráter 
vinculativo, a fim de ter em conta a 
evolução futura do direito dos serviços 
financeiros. Esse relatório e as eventuais 
propostas que o acompanhem, são 
transmitidos ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho.

c) O funcionamento e a eficiência do 
papel conferido à EBA pela presente 
diretiva, incluindo ações de mediação. Se 
for caso disso, esse relatório é 
acompanhado de uma proposta legislativa. 
Não obstante o reexame previsto no 
primeiro parágrafo, a Comissão reexamina 
especificamente, até 3 de julho de 2017, a 
aplicação dos artigos 13.º, 18.º e 45.º no 
que respeita aos poderes da EBA para 
realizar uma mediação com caráter 
vinculativo, a fim de ter em conta a 
evolução futura do direito dos serviços 
financeiros. Esse relatório e as eventuais 
propostas que o acompanhem, são 
transmitidos ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho;

c-A) A oportunidade de criar um órgão 
europeu de administração de ativos para 
fomentar os mercados europeus de ativos 
e crédito malparado;

c-B) A necessidade de rever a 
comunicação da Comissão relativa à 
banca de 2013 para adaptar as suas 
normas às disposições da presente diretiva 
e eliminar as incoerências existentes.»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0059&from=PT)

Alteração 579
Thierry Cornillet, Caroline Nagtegaal

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º -1 (novo)
Diretiva 98/26/CE
Artigo 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

No artigo 2.º é aditada uma nova alínea a-
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A):

“a-A) «Sistema de país terceiro 
protegido»: um sistema regulado pelo 
direito de um país terceiro e sujeito ao 
artigo 8.º da presente diretiva.”

Or. en

Justificação

Alteração com vista a alargar o âmbito da proteção dos sistemas de países terceiros com 
relevância para a UE.

Alteração 580
Danuta Maria Hübner

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 2-A (novo)
Diretiva 98/26/CE
Artigo 10 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Ao artigo 10.º é aditado o seguinte n.º 2-
A:

«Um Estado-Membro pode também 
especificar que um sistema de um país 
terceiro e o respetivo operador do sistema 
devem ser incluídos no âmbito de 
aplicação da presente diretiva ao abrigo 
do n.º 1, sempre que as condições 
seguintes se encontrem preenchidas:

a) Pelo menos um dos participantes, 
efetivo ou potencial, direto ou indireto, no 
sistema de um país terceiro tem a sua sede 
nesse Estado-Membro;

b) O Estado-Membro esteja satisfeito 
quanto à adequação das regras aplicáveis 
ao sistema de um país terceiro.

O Estado-Membro deve notificar a ESMA 
da designação do sistema de um país 
terceiro.

A ESMA publica essas informações no 
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seu sítio web.

Qualquer sistema de um país terceiro 
designado ao abrigo do presente número 
deve ser incluído no âmbito de aplicação 
da presente diretiva, independentemente 
do direito que o rege.

O Estado-Membro que designa o sistema 
deve ser considerado como sendo o 
Estado-Membro para efeitos do segundo 
parágrafo do n.º 1.»

Or. en

Justificação

Esta alteração assegura a possibilidade de incluir o sistema de liquidação e pagamento de 
um país terceiro no âmbito de aplicação da diretiva relativa ao caráter definitivo da 
liquidação, mediante as mesmas condições.

Alteração 581
Kay Swinburne

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 2-A (novo)
Diretiva 98/26/CE
Artigo 10 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Ao artigo 10.º é aditado o seguinte n.º 2-
A:

«Um Estado-Membro pode também 
especificar, nos termos do n.º 1, o sistema 
de um país terceiro e respetivo operador 
do sistema no sentido de serem incluídos 
no âmbito de aplicação da presente 
diretiva e notifica-os à ESMA, caso exista, 
pelo menos, um participante, efetivo ou 
potencial direto ou indireto que tenha a 
sua sede nesse Estado-Membro e se esse 
Estado-Membro estiver satisfeito quanto à 
adequação das regras do sistema desse 
país terceiro. A ESMA publica essas 
informações no seu sítio web. Qualquer 
sistema de um país terceiro assim 
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designado deve ser incluído no âmbito de 
aplicação da presente diretiva, 
independentemente da lei que o rege, e o 
Estado-Membro de especificação será o 
Estado-Membro para efeitos do segundo 
parágrafo do n.º 1.»

Or. en

(http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2016:0852:FIN)

Justificação

Alteração necessária para assegurar que a diretiva relativa ao caráter definitivo da 
liquidação reduz o risco sistémico e permite que as infraestruturas do mercado financeiro 
cumpram os requisitos internacionais aplicáveis, incluindo os princípios das infraestruturas 
dos mercados financeiros do CPSS-IOSCO.

Alteração 582
Thierry Cornillet, Caroline Nagtegaal

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 2-A (novo)
Diretiva 98/26/CE
Artigo 10 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Ao artigo 10.º é aditado o seguinte 
parágrafo 2-A:

Sem prejuízo do disposto nos parágrafos 1 
e 2 do presente artigo, as contrapartes 
centrais reconhecidas pela ESMA ao 
abrigo do Regulamento (UE) n.º 
648/2012* e os as centrais de depósito de 
valores mobiliários de um país terceiro 
reconhecidas pela ESMA ao abrigo do 
Regulamento (UE) n.º 909/2014** são um 
sistema protegido de um país terceiro e 
elencadas na lista de sistemas protegidos 
da ESMA ao abrigo da presente diretiva. 
Sempre que tenha sido criado um 
mecanismo de supervisão cooperativo, o 
pertinente banco central da União de 
emissão de uma moeda processada num 
sistema de pagamento de um país terceiro 
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pode notificar um sistema de pagamento à 
ESMA na qualidade de sistema protegido 
de um país terceiro.

A ESMA elenca este sistema como um 
sistema protegido ao abrigo da presente 
diretiva.

_______________

*Regulamento (UE) n.º 648/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 
de julho de 2012, relativo aos derivados 
do mercado de balcão, às contrapartes 
centrais e aos repositórios de transações 
(JO L 201 de 27.7.2012, p. 1).

** Regulamento (UE) n.º 909/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de julho de 2014, relativo à melhoria da 
liquidação de valores mobiliários na 
União Europeia e às Centrais de Valores 
Mobiliários (CSDs) e que altera as 
Diretivas 98/26/CE e 2014/65/UE e o 
Regulamento (UE) n.º 236/2012 (JO L 
257 de 28.8.2014, p. 1).

Or. en

Justificação

Alteração com vista a alargar o âmbito da proteção dos sistemas de países terceiros com 
relevância para a UE.

Alteração 583
Pedro Silva Pereira, Jonás Fernández, Luigi Morgano, Andrea Cozzolino, Doru-
Claudian Frunzulică, Costas Mavrides

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem aplicar o 
artigo 45.º-I, n.º 2, a partir de 1 de janeiro 
de 2028.

Or. en
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Justificação

Para assegurar que a possibilidade de a autoridade de resolução estabelecer diferentes 
calendários para o cumprimento do requisito de MREL mantém a sua eficácia, a obrigação 
de divulgação dos requisitos de MREL apenas pode ter início após decorrido um 
determinado período e tempo após o final do período de transição mínimo harmonizado para 
o cumprimento de MREL.


	1144789PT.docx

